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VOTO VENCEDOR

Discute-se nos autos o alcance do título executivo judicial em relação aos filiados da Associação que saiu vencedora da ação de conhecimento, à vista da exigência contida no art. 5º, inciso XXI, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 5º (...)

XXI – as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial e extrajudicialmente.

Cumpre ressaltar que, desde a promulgação da Carta Magna de 1988, a questão relativa à legitimidade processual das ações coletivas trouxe acaloradas discussões no âmbito doutrinário e dos Tribunais Superiores, culminando, quanto aos entes associativos, com o julgamento do RE 573.232/SC, com repercussão geral, que teve início em 25/11/2009 e encerrou-se em 14/05/2014, ficando, ao final, após longo debate, proclamado o seguinte resultado: 

“(...) o Tribunal, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, por maioria, deu-lhe provimento, nos termos do voto do Ministro Marco Aurélio, que redigirá o acórdão. Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski (Relator), Joaquim Barbosa e Cármem Lúcia”.

Ora, não há como se aplicar a aludida jurisprudência, sem que se debruce, previamente, sobre toda a discussão revolvida no julgamento, a fim de bem compreender o alcance do precedente na exata forma como foi concebido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.

Assim, o julgamento do Recurso Extraordinário 573.232/SC interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que entendeu pela desnecessidade de autorização específica dos filiados da associação para que esta ajuizasse ações coletivas, iniciou-se em 25/11/2009, com a prolação do voto do Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, que deixou assente a seguinte conclusão:

“Em suma, a autorização prevista no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, de fato, deve ser expressa, podendo, todavia, materializar-se por meio de decisão assemblear ou mediante previsão estatutária, sob pena de reduzir-se o relevante papel institucional conferido pela Carta de 1988 às associações.

Assinalo, por fim, que o ajuizamento de ações de interesse de seus filiados por parte das associações traz como consectário lógico que cada um deles – na espécie, cada membro da Associação Catarinense do Ministério Público – possa executar a decisão que lhe foi favorável, mesmo que não a tenha autorizado, individualmente, a ingressar em juízo.

Isso posto, conheço parcialmente do recurso, negando-lhe provimento na parte conhecida”.

O Ministro Marco Aurélio manifestou posicionamento divergente, no sentido de que o art. 5º, XXI, da Constituição Federal, trata de hipótese de representação processual, a exigir autorização individual ou expressa dos associados, que não poderia ser satisfeita com mera previsão estatutária, senão vejamos:

“É inconcebível que haja uma associação que pelo estatuto não atue em defesa dos filiados. É inconcebível.

O que nos vem da Constituição Federal? Um trato diversificado, considerado o sindicato, na impetração coletiva, quando ele realmente figura como substituto processual, o sindicato, nas ações diversas, presente o artigo 8º, inconfundível com a entidade que é embrionária do sindicato que é a associação, que também substitui os integrantes da categoria profissional ou da categoria econômica, e as associações propriamente ditas.

Em relação a essas, o legislador foi explícito ao exigir mais do que a previsão de defesa dos interesses dos filiados no estatuto, ao exigir que elas tenham – e isso pode decorrer de uma deliberação em assembleia, autorização expressa, que eu diria específica, para representar – e não substituir, propriamente dito, os integrantes da categoria profissional” (grifos não originais).

Suspenso o julgamento naquela ocasião, foi retomado em 03/10/2013, quando o Ministro Joaquim Barbosa apresentou voto-vista que, apesar de convergir com o Relator quanto à conclusão, utilizou-se de fundamento diverso nos seguintes termos:

“Contudo, tendo-se em vista a peculiaridade dos limites subjetivos da coisa julgada formada na ação coletiva, entendo que inexiste violação ao art. 5º, XXI, se o título judicial for utilizado para propositura de execução individual por associado que não tenha concorrido para a deliberação favorável ao ajuizamento da demanda.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso adotando, com todas as vênias, fundamentação diversa daquela adotada pelo relator para afirmar que a ausência de autorização não impede que o beneficiado proponha execução individual baseada em sentença proferida em ação coletiva movida por associação para defesa de direito individual homogêneo”.

Suspenso o julgamento mais uma vez, foi retomado em 14/05/2014, com a prolação do voto-vista do Ministro Teori Zavascki, acompanhando a divergência, cujo excerto convém transcrever adiante:

“Pois bem, se é indispensável, para propor ação coletiva, autorização expressa, a questão que se põe é a que diz com o modo de autorizar ‘expressamente’: se por ato individual, ou por decisão da assembleia de associados, ou por disposição genérica do próprio estatuto. Quanto a essa questão a resposta que tem sido dada pela jurisprudência deste Supremo Tribunal federal é o sentido de que não basta a autorização estatuária genérica da entidade associativa, sendo indispensável que a declaração expressa exigida pela Constituição (art. 5º, XXI) seja manifestada ou por ato individual do associado ou por deliberação tomada em assembleia da entidade. Essa orientação foi corroborada em recente e unânime decisão plenária na Rcl 5.215, Rel. Min. Ayres Britto (...).

Em suma, reafirma-se o entendimento da jurisprudência do STF, corroborada pelo parágrafo único do art. 2º-A da Lei 9.494/97, de que a autorização a que se refere o art. 5º, XXI, deve ser expressa por ato individual do associado ou por assembleia da entidade, sendo insuficiente a mera autorização genérica prevista em cláusula estatutária. Todavia, no caso concreto, a demanda foi proposta com em autorizações individuais (não havendo notícia alguma sobre deliberação assemblear, sendo esses associados os únicos beneficiados pela sentença de procedência e, consequentemente, apenas eles dispõem de título para promover a execução” (grifos não oficiais). 

Na mesma assentada, prosseguiu a Ministra Rosa Weber, acompanhando a divergência aberta pelo Ministro Marco Aurélio, sob o seguinte fundamento:

“Cuida-se de execução em que o juízo de primeiro grau excluiu da relação jurídico-processual pessoas físicas, à compreensão de que não beneficiárias do título executivo, o que, à luz do art. 5º, LXX, da Constituição da República, consoante a jurisprudência sedimentada desta Suprema Corte, merece endosso, enquanto solução mais adequada ao caso e aos institutos jurídicos envolvidos, uma vez que exigível, em se tratando de associação, a autorização individual dos associados ou da assembleia da entidade para o ajuizamento da demanda, de todo insuficiente a só previsão estatutária” (grifos não originais).

A partir de então, prosseguiu-se o julgamento, tendo acompanhado o voto do Ministro Marco Aurélio os Ministros Luiz Fux e Celso de Mello, enquanto a Ministra Cármen Lúcia acompanhou o voto do Relator, Ministro Ricardo Lewandowski. Concluído, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, conheceu em parte do recurso extraordinário e, na parte em que foi conhecido, por maioria, deu-lhe provimento, nos termos do voto do Ministro Marco Aurélio, que lavrou o acórdão, cuja ementa ficou assentada nos seguintes termos:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos associados.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial.

Delineada essa ampla moldura, infere-se que a ratio decidendi do caso enfrentado no RE 573.232/SC consiste em que a ação coletiva associativa depende de expressa autorização, na forma do art. 5º, XXI, da Constituição Federal, sendo insuficiente a simples autorização estatutária, podendo essa autorização específica ocorrer de forma individual ou assemblear.

Cumpre ressaltar que a menção à lista não está inserida na ratio decidendi e apenas constou da ementa, porque, naquela hipótese, a Associação Catarinense do Ministério Público – ACMP poderia ter optado pela autorização assemblear, entretanto optou pela apresentação da autorização individual, acompanhada da relação dos associados. 

Assim, caso a Associação tivesse optado pela autorização expressa conferida em assembleia geral, seriam despiciendas as autorizações individuais, com a lista respectiva, e todos os associados à época do ajuizamento da ação coletiva, certamente, teriam sido alcançados pelo título executivo judicial.

Dentro desse contexto, não podendo ser confundido o PRECEDENTE com a DECISÃO que enfrentou o caso concreto, a fim de solucionar a lide, o STF entendeu que, para a propositura de ação coletiva em nome dos seus filiados, a Associação depende de prévia autorização expressa (individual ou assemblear), na forma exigida pelo art. 5º, XXI, da CF/88. E aqui consiste o precedente.

Na hipótese sub judice, o compulsar dos autos demonstra que a ação coletiva ajuizada pela Associação ocorreu por representação mediante autorização assemblear, razão pela qual todos os associados à época da propositura da ação encontram-se devidamente representados, independentemente dos seus nomes constarem em lista exemplificativa. 

Ante o exposto, dá-se provimento à apelação, para reconhecer a legitimidade dos associados na realização do título executivo judicial.
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